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FLEX INTERATIVA S.A. 
CNPJ 17.298.148/0001-57  NIRE 35300551141

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convidam-se os Senhores Acionistas da FLEX INTERATIVA S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
que será realizada: DATA E HORÁRIO: 04 de fevereiro de 2025, às 10h. LOCAL: a Assembleia será realizada exclusivamente de 
forma online pelo link: https://meet.google.com/zqd-oawj-fwv. Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: a) 
Prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicadas no Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que pode ser consultado 
no link https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes; b) Caso haja, os acionistas deliberarão sobre a destinação 
do resultado líquido do exercício e distribuição de dividendos; c) Recebimento das renúncias dos Srs. Fernando Godoy ao cargo 
de Diretor Presidente; Raffaele Cecere ao cargo de Diretor Vice-Presidente; Alexandre Luiz de Souza Pinto ao cargo de Diretor 
de Operações e Marcelo Rodino Cerqueira ao cargo de Diretor de Inovação e Tecnologia; d) Eleição de Diretor Presidente da 
Companhia; e) Ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até 02 de fevereiro de 2024. 2. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberação sobre alteração dos cargos da Diretoria, a fim de extinguir os cargos de Diretor 
Vice-Presidente, Diretor de Inovação e Diretor de Operações, com a consequente alteração dos artigos 16º e 17º do Estatuto 
Social da Companhia; b) Levar ao conhecimento dos acionistas que os mutuantes signatários do Instrumento Particular de 
Mútuo Conversível em Participação Societária e Outras Avenças (“Contrato de Mútuo”), datado de 25 de maio de 2021, entraram 
em contato com a Diretoria da Companhia e informaram que não desejam realizar a conversão do aporte em ações da Companhia 
e  que, consequentemente, desejam a restituição dos valores aportados por cada um dos mutuantes; c) Deliberar sobre a 
solicitação de restituição dos valores aportados no Contrato de Mútuo acima descrito, considerando que a Companhia não possui 
fluxo de caixa suficiente para a restituição e deliberação sobre a possível chamada de capital entre os acionistas da Companhia; 
d) Deliberação de outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo – SP, 21 de janeiro de 2025.
Fernando Godoy - Diretor Presidente.

Bitz Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ no 15.011.719/0001-03  –  NIRE 35.300.547.616

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 20 de setembro de 2024

Data, Hora, Local: Em 20.9.2024, às 9h, na sede social, Rua da Consolação, 2.302, 7o andar, 
Consolação, São Paulo, SP, CEP 01302-001. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade com o 
disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovaram a reformulação do 
estatuto social, em face da extinção do Conselho de Administração, do Comitê de Remuneração e 
da retirada do Componente Organizacional de Ouvidoria, proposta pelo Conselho de Administração 
na Reunião de 19.9.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro 
próprio. O Estatuto Social consolidado, passou a fazer parte integrante desta Ata como Anexo; 
2) considerando a extinção do Conselho de Administração e Comitê de Remuneração, fica também 
extinto o mandato dos atuais membros de ambos os órgãos, senhores: Luiz Carlos Trabuco Cappi; 
Alexandre da Silva Glüher; Maurício Machado de Minas e Octavio de Lazari Junior; 3) registraram 
o pedido de renúncia formulado pelos senhores: Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo 
Scarpelli, Moacir Nachbar Junior - Diretores Gerentes e Oswaldo Tadeu Fernandes - Diretor da 
Sociedade, em cartas desta data (20.9.2024), cujas transcrições foram dispensadas, as quais 
ficarão arquivadas na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 4) elegeram, para compor 
a Diretoria da Sociedade, os Diretores: Túlio Xavier de Oliveira, brasileiro, casado, engenheiro 
elétrico, RG 23.500.016-4 SSP/SP, CPF 220.506.758/36; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, 
casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268/24; Marcos Daniel Boll, brasileiro, 
casado,  bancário,  RG  4.581.243-0/SSP-PR,  CPF  829.357.189/68;  Danilo Luís Damasceno, 
brasileiro, casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; Antonio Campanha 
Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 21.858.522-6/SSP-SP, CPF 167.477.158/45; e Vinícius 
Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048/26, todos com 
endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: 
a) firmaram declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração em 
companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede 
da Sociedade; b) terão: i) seus nomes levados à aprovação do Banco Central do Brasil, após o que 
tomarão posse de seus cargos; ii) mandato coincidente com o dos demais diretores, estendendo-se 
até a posse dos novos diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
no ano de 2025. Em consequência, a Diretoria da Sociedade, com mandato até a posse dos novos 
diretores que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária a  ser  realizada no ano de 2025,  fica 
assim composta: Diretor Geral: Curt Cortese Zimmermann, brasileiro, casado, bancário, RG 
6038099534/SJS-RJ, CPF 553.914.780/49; Diretores: Túlio Xavier de Oliveira, brasileiro, casado, 
bancário,  RG  23.500.016-4  SSP/SP,  CPF  220.506.758/36;  José Gomes Fernandes, brasileiro, 
casado,  bancário,  RG  28.057.233-5  SSP/SP,  CPF  135.834.253/91; Affonso Correa Taciro 
Junior,  brasileiro,  casado,  bancário,  RG  17.265.836-6/SSP-SP,  CPF  125.725.268/24;  Marcos 
Daniel Boll, brasileiro, casado, bancário, RG 4.581.243-0/SSP-PR, CPF 829.357.189/68; Danilo 
Luís Damasceno,  brasileiro,  casado, bancário, RG 28.047.481-7/SSP-SP, CPF 200.051.688/21; 
Antonio Campanha Junior,  brasileiro,  casado,  bancário,  RG  21.858.522-6/SSP-SP,  CPF 
167.477.158/45; Vinícius Panaro,  brasileiro,  casado,  bancário,  RG  32.506.870-7/SSP-SP,  CPF 
321.279.048/26; Clayton Neves Xavier,  brasileiro,  casado,  bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, 
CPF  103.750.518/21; e Nairo José Martinelli Vidal Júnior, brasileiro, casado, bancário, RG 
18.496.678-4/SSP-SP, CPF 116.088.168/50,  todos  com endereço profissional  no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os 
presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Acionistas: Aranaú Holdings S.A. e Bradesco Holding 
de Investimentos S.A., representadas por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 468.542/24-3, em 
23.12.2024. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Dezembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 13 (treze) dias do mês de dezembro de 2024, às 17:00 horas, na sede social 
da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064 - 8º andar, Parte A, Jardim Paulistano, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-000 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) 
do capital social da Companhia. 3. Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Claudio Mendes; e Secretário: 
Sr. Gustavo Amado León. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a renúncia do Diretor estatutário da 
Companhia, Sr. Frederico Santana Knapp. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia pelo Presidente, e 
após a discussão da matéria prevista na ordem do dia, os acionistas da Companhia presentes à 
Assembleia, deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas: (a) Consignar o recebimento, na presente 
data, do pedido de renúncia do Sr. Frederico Santana Knapp, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 27.777.347-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 272.625.138-26, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ao cargo de Diretor, responsável pelas relações 
com a SUSEP, para o qual foi eleito na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 27 de 
março de 2023, conforme carta de renúncia por ele apresentada à Companhia constante do Documento 
I da presente ata, que é autenticada pela mesa e será arquivada na sede da Companhia; e (b) Consignar 
que o cargo de Diretor, responsável pelas relações com a SUSEP, será exercido pelo Diretor Sr. Fabio Arturo 
Corrias até que seja oportunamente eleita a nova Diretora Presidente mediante deliberação em nova 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada para esta finalidade. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, a Assembleia Geral Extraordinária foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata, 
que lida e achada conforme, foi assinada e aprovada por todos os acionistas presentes. A presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 13 de dezembro de 2024. Mesa: Claudio 
Mendes - Presidente; Gustavo Amado León - Secretário. JUCESP nº 17.583/25-1 em 14/01/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A.
CNPJ nº 58.103.894/0001-25 - NIRE 35300651324

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da
Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A., Realizada em 22 de janeiro de 2025

1. Data, hora e local: Realizada no dia 22 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Mer-
cantis XXIII S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 23, Itaim 
Bibi, CEP 04.533-010. 2. Convocação e presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares 
de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
e secretariada pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do dia: Resolvem os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a realização 
da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie quirografária, com instituição de 
regime fiduciário, para colocação privada, da Companhia, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um real), perfazendo o montante total 
de R$ 7.150.000,00 (sete milhões, cento e cinquenta mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), lastreadas em direitos cre-
ditórios decorrentes de ações trabalhistas de devedores pulverizados (“Direitos Creditórios”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); 
(ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta 
assembleia, bem como (a) celebração de todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da 
cessão dos Direitos Creditórios à Emissora, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instru-
mento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie 
Quirografária, com instituição de Regime Fiduciário, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A.” 
(“Escritura de Emissão”), os contratos de cessão de Direitos Creditórios (“Contratos de Cessão”) e seus eventuais aditamentos; (b) contratar 
prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, escriturador, o assessor legal, entre outros, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. 
Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais característi-
cas: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta 
na Escritura de Emissão; (ii) Séries. 2 (duas séries), quais sejam as Debêntures Sênior e as Debêntures Subordinada. As Debêntures Sênior 
têm preferência, em relação às Debêntures Subordinada, no recebimento de juros remuneratórios, principal e encargos moratórios eventual-
mente incorridos, de acordo com a Cascata de Pagamento; (iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 7.150.000,00 (sete 
milhões, cento e cinquenta mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo R$5.000.000,00 (5 milhões de reais) referentes 
Às Debêntures Sênior e R$2.150.000,00 (dois milhões, cento e cinquenta mil reais) referentes às Debêntures Subordinadas. (iv) Quantidade. 
Serão emitidas 7.150 (sete mil, cento e cinquenta) de Debêntures, sendo 5.000,00 (cinco mil) Debêntures Sênior e 2.150 (duas mil cento e 
cinquena) Debêntures Subordinada; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na 
Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não serão objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures deverão ser 
integralmente subscritas pelos respectivos subscritores (“Debenturistas”), mediante a assinatura dos boletins de subscrição das Debêntures 
da respectiva série e integralizadas no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da confirmação, pelos Debenturistas, do cumprimento das 
condições precedentes; (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados por meio da Emissão serão utilizados pela Emissora para o 
pagamento das despesas iniciais, constituição do fundo de despesas e pagamento do preço de cessão; (ix) Conversão. As Debêntures serão 
simples, ou seja, não conversíveis em ações da Emissora; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 
58, caput, da Lei das S.A., com instituição de regime fiduciário pela Emissora, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações 
financeiras pactuadas sob a presente Emissão e que serão sujeitos ao regime fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão, não remanes-
cendo para a Emissora ou para seus acionistas qualquer responsabilidade subsidiária ou integral que exacerbe o patrimônio separado, por 
mais privilegiados que sejam; (xi) Vencimento. Observado o disposto nesta Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vigência de 
1.438 (mil, quatrocentos e trinto e oito) dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31 de dezembro de 2028, 
ressalvados em qualquer dos casos as hipóteses de Amortização Extraordinária e de Resgate Antecipado; (xii) Local de Pagamento. Os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora nas contas correntes a serem indicadas pelos Debenturista, por 
escrito, à Emissora. Nenhum pagamento será realizado em conta que não for de titularidade dos Debenturistas; (xiii) Amortização Extraordi-
nária Debêntures Sênior. Ao longo da vigência das Debêntures Sênior, toda vez que a Emissora receber quaisquer valores decorrentes dos 
Direitos Creditórios (excetuado o Ajuste do Preço de Cessão), é obrigatório à Emissora realizar a amortização extraordinária das Debêntures 
Sênior em até 5 (cinco) Dias Úteis do referido pagamento, desde que respeitado o disposto na Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; (xiv) 
Amortização Extraordinária Debêntures Subordinada. Após o resgate integral das Debêntures Sênior, toda vez que a Emissora receber quais-
quer valores decorrentes dos Direitos Creditórios, é obrigatório à Emissora realizar a amortização extraordinária das Debêntures Subordinada 
nos termos da Escritura de Emissão; (xv) Resgate Antecipado das Debêntures Sênior. Ao longo da vigência das Debêntures Sênior, a Emissora 
deverá, obrigatoriamente e de forma irrevogável e irretratável, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures Sênior, caso a 
Emissora receba na conta do patrimônio separado (“Conta Centralizadora”) valores decorrentes dos Direitos Creditórios (excetuado o Ajuste 
do Preço de Cessão) em montante superior a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Sênior 
(“Resgate Antecipado Debêntures Sênior”). O Resgate Antecipado Debêntures Sênior deverá refletir, mutatis mutandis, os mesmos termos e 
condições estabelecidos para a Amortização Extraordinária Debêntures Sênior; (xvi) Resgate Antecipado das Debêntures Subordinada. Após 
o resgate integral das Debêntures Sênior, a Emissora deverá, obrigatoriamente e de forma irrevogável e irretratável, realizar o resgate anteci-
pado da totalidade das Debêntures Subordinada, caso a Emissora receba na Conta Centralizadora valores decorrentes dos Direitos Creditórios 
(excetuado o Ajuste do Preço de Cessão) em montante superior a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Subordinada (“Resgate Antecipado Debêntures Subordinada”). O Resgate Antecipado Debêntures Subordinada deverá refletir, 
mutatis mutandis, os mesmos termos e condições estabelecidos para a Amortização Extraordinária Debêntures Sênior Debêntures Subordinada; 
(xvii) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xviii) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva série incidirão juros remuneratórios, correspondentes a 100% (cem 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI, over extra-grupo, expressa na forma percen-
tual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no Informativo Diário disponível 
em sua página na internet (http://www.b3.com.br), acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 8,00% (oito por cento) Dias Úteis, calculados 
na forma prevista na Escritura de Emissão; (xix) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão 
das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de 
seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, 
desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de substituição da Emissora; (b) negociar e celebrar todos os documentos 
e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da cessão dos Direitos Creditórios à Emissora, 
incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão e dos Contratos de Cessão, bem como quaisquer aditamentos 
aos referidos documentos; (c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 
(d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, 
assessor legal, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (ii) ratificar todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos esuspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os 
presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 22 de janeiro de 2025. Mesa: Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais De Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia 
Assessoria Financeira Ltda. - Representada por Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa.

Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIIII S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIIII S.A. Realizada em 09 de outubro de 2024
1. Data, hora e local da assembleia: realizada aos 09 (nove) dias do mês de outubro de 2024, às 16:00 horas, na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M23, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.533-010. 2. Presença: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade limitada com sede na Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE nº 352.301.554-71, neste ato representada por seu Administrador, o Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 218.718.568-09, com endereço comercial na 
Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. Ordem do dia e deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “Travessia Securitizadora De Créditos Mercantis XXIII.”, nos seguintes termos e condições: (i) Leitura e 
Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Presidente da 
Mesa submeteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A. (“Companhia”) a 
ter a redação estabelecida no Anexo I à presente Ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos, conforme descritos no Boletim de 
Subscrição que se encontra no Anexo II à presente Ata: I - a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima; b) Número de ações subscritas: 499 (quatrocentas e noventa e nove) ações ordi-
nárias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 99,8% (noventa e nove 
inteiros e oito centésimos por cento); d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); II - a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número 
de ações subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00 (um real); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pelo acionista: 0,2% (dois cen-
tésimos por cento); d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00 (um real). (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da Companhia; os Srs. (i) Vinícius Bernardes Basile Silveira 
Stopa, acima qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores; (ii) Camila Maria Oliveira, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de 
bens, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 349.935.818-23, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, para assumir o cargo de Diretora de Securitização; e (iii) Thais de Castro Monteiro, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
49.116.133-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 421.565.628-14, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, para o 
cargo de Diretora de Compliance. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal 
cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos 
mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, e permanecerão em seus cargos pelo período de 2 (dois) anos a contar da presente 
data e não farão jus a remuneração, conforme Termos de Posse, constantes no Anexo III à presente Ata. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: Os acionistas decidiram 
que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Jornal O Dia”. (v) Aprova-
ção do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram que a sede da Companhia será na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M23, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04.533-010. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado que o capital social de R$500,00 (quinhentos reais) se encontra totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, 
para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei das Sociedades por Ações, conforme recibo de depósito descrito no Anexo IV à presente Ata. 5. Encerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem 
do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai assinada por mim, Thais de 
Castro Monteiro, Secretária da Mesa, pelo Presidente da Mesa, o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionistas fundadores e pelo Diretores eleitos. São Paulo, 09 de outubro de 2024. Mesa: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - ;Presidente da Mesa Thais de Castro Monteiro - Secretária da Mesa. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda.; Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Thais de Castro Monteiro; Camila Maria Oliveira. Advogada: Thais de Castro Monteiro OAB/SP nº 401.782. Jucesp sob NIRE nº 3530065132-4 
em 14/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo I Estatuto Social - Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A. - Denominação, Sede Social e Duração: 
Artigo 1º - A Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXIII S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M23, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04.533-010, não sendo permitida a abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Compa-
nhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de de quaisquer direitos creditórios originados por atividades empresariais e de quaisquer 
títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos creditórios ou lastreados em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao 
mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de 
serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. 
Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações de Créditos Mercantis e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis por seus 
cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos 
de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes 
atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mer-
cantis, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos 
Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços 
envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Mercantis; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de créditos; e (vi) a 
prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro - A Companhia não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de sociedades. 
Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. 
Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral de acionis-
tas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando 
convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser convocada 
pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei (“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma 
estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida por qualquer um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A represen-
tação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da 
Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência 
acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção 
do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas 
aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias emitidas pela Companhia, desde que obtida a 
prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de 
quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, previsto no artigo 4º e seus 
parágrafos deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) 
as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos próprios acionistas da 
Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fiduciária de ações prestada em 
garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas financeiras 
e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercício do direito 
de preferência e outras condições da emissão, observadas eventuais limitações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) autorizar a alienação de 
bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária 
ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das Socie-
dades por Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados pelos 
títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolu-
ção da Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa 
a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, 
mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo - O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% 
(cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou 
submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especificamente convocada e 
realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da Compa-
nhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não 
sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar fiduciariamente suas ações de 
emissão da Companhia, desde que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser 
observadas quaisquer outras restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena de tais votos serem 
considerados nulos de pleno direito, não sendo oponíveis à Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 - A 
Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o 
exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro - A representação da Companhia caberá à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assina-
turas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remu-
neração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 - O mandato dos membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 - A 
Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações 
com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização e 1 (um) Diretor de Compliance. Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim 
específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores 
cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, 
e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer 
dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de 
operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, 
adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este 
Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 
(um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de 
poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) 
membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, 
exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em caráter irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do 
mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, no âmbito de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários reali-
zadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por 
apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas comerciais, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que 
não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos adminis-
trativos. Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua 
ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reu-
niões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia 
Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia 
Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elabo-
rar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacio-
nados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia 
Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete aos Diretores Sem Designação Específica: (i) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral. Artigo 23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, financeiros e não financeiros da Companhia; (ii)respon-
sabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da 
qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, atividades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, 
pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; (vi) planejar, implantar e 
coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a administração da Companhia na gestão 
de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de 
ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; e (x) consolidar as informações 
e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho 
Fiscal: Artigo 24 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as responsabilida-
des e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras sobre constituição e atribuições do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, 
pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei das Sociedades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 - O 
exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela 
Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, 
observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do 
lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividen-
dos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo - No exercício social em que a distribuição do lucro for incompatível com a situação financeira da Companhia, o mesmo poderá ser 
retido, observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro - O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - Quando todos os acionistas presentes na Assembleia Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em 
parte. Liquidação: Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral 
nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Artigo 27 - Fica eleito o Foro da 
Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, 
direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Visto do advogado responsável: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código A0D4-3D91-5687-B58A.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

23/01/2025

Em cumprimento à legislação brasileira, as Demonstrações Financeiras da SACYR CONSTRUCCÍON S.A., referentes ao Exercício Social encerrado em 2023, de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) , foram registradas no  5º Ofi cial de Registro 
de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da comarca de São Paulo, sob o nº. 1.663.412 de 28/10/2024. estando à disposição dos interessados.  O texto integral do documento também pode ser obti do no website: www.gov.br/centraldebalancos 
. SACYR CONSTRUCCÍON S.A. inscrita no CNPJ nº.28.489.439/0001-49 e, fi lial brasileira SACYR CONSTRUCCÍON S.A. do Brasil inscrita no CNPJ nº.30.808.507/0001-37.

SACYR CONSTRUCCÍON S.A.
CNPJ: 28.489.439/0001-49

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Montantes expressos em Euros) 31/12/2023 31/12/2022 (Montantes expressos em Reais) 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO (euros) (euros) ATIVO (reais) (reais)
Ati vo não circulante Ati vo não circulante
Imobilizado intangível 890.920 938.533 Imobilizado intangível 4.767.847 5.227.066
Imobilizado material 44.467.290 29.064.589 Imobilizado material 237.971.148 161.872.322
Investi mentos em empresas do grupo e associadas a longo prazo 571.305.661 391.480.564 Investi mentos em empresas do grupo e associadas a longo prazo 3.057.399.373 2.180.311.853
Investi mentos fi nanceiros a longo prazo 1.426.854 1.746.487 Investi mentos fi nanceiros a longo prazo 7.635.952 9.726.885
Ati vos por imposto diferido 43.506.001 46.632.436 Ati vos por imposto diferido 232.826.715 259.714.689
Devedores comerciais não circulantes 14.435.125 15.355.068 Devedores comerciais não circulantes 77.251.015 85.518.516
Total de ati vo não circulante 676.031.850 485.217.677 Total de ati vo não circulante 3.617.852.050 2.702.371.330
Ati vo circulante Ati vo circulante
Estoque 56.091.887 47.513.655 Estoque 300.181.342 264.622.550
Devedores comerciais e outras contas que cobrar 1.122.490.527 1.024.240.389 Devedores comerciais e outras contas que cobrar 6.007.120.304 5.704.404.422
Investi mentos em empresas do grupo e associadas a curto prazo 113.751.155 72.428.635 Investi mentos em empresas do grupo e associadas a curto prazo 608.750.681 403.384.040
Investi mentos fi nanceiros a curto prazo 2.279.949 10.380.345 Investi mentos fi nanceiros a curto prazo 12.201.375 57.812.293
Periodizações a curto prazo 4.232.283 2.800.141 Periodizações a curto prazo 22.649.483 15.595.106
Caixa e outros ati vos líquidos equivalentes 101.751.625 113.036.762 Caixa e outros ati vos líquidos equivalentes 544.533.994 629.546.944
Total de ati vo circulante 1.400.597.425 1.270.399.928 Total de ati vo circulante 7.495.437.180 7.075.365.356
TOTAL ATIVO 2.076.629.275 1.755.617.605 TOTAL ATIVO 11.113.289.230 9.777.736.687
PATRIMÔNIO LÍQUIDO e PASSIVO PATRIMÔNIO LÍQUIDO e PASSIVO
FUNDOS PRÓPRIOS FUNDOS PRÓPRIOS
Capital Social 52.320.000 52.320.000 Capital Social 279.995.712 291.391.008
Reservas legais e  estatutárias 10.464.000 10.464.000 Reservas legais e  estatutárias 55.999.142 58.278.202
Outras reservas 34.602.200 33.187.631 Outras reservas 185.177.134 184.835.192
Subvenções, doações e legados recebidos - - Subvenções, doações e legados recebidos -  - 
Ajustes por conversão de valor (16.507.210) (15.296.690) Ajustes por conversão de valor (88.339.985) (85.193.385)
Resultado de exercícios anteriores (89.250.864) (35.655.933) Resultado de exercícios anteriores (477.634.924) (198.582.153)
Outras parti cipações de sócios 321.473.902 141.710.324 Outras parti cipações de sócios 1.720.399.734 789.241.478
Resultado do exercício (12.440.036) (53.594.931) Resultado do exercício (67.202.318) (291.770.804)
Ajustes Cambiais *  -  - Ajustes Cambiais * 628.222 (6.720.804)
TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 300.661.992 133.134.401 TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 1.609.022.716 741.478.733
PASSIVO PASSIVO
Passivo não circulante Passivo não circulante
Provisões a longo prazo - - Provisões a longo prazo - - 
Dívidas a longo prazo 68.150.208 69.499.473 Dívidas a longo prazo 364.712.653 387.070.365
Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo - - Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo - - 
Passivos por imposto diferido 8.118.686 5.591.872 Passivos por imposto diferido 43.447.960 31.143.372
Total de passivo não circulante 76.268.894 75.091.345 Total de passivo não circulante 408.160.613 418.213.737
Passivo circulante Passivo circulante
Provisões a curto prazo 30.389.110 31.729.588 Provisões a curto prazo 162.630.361 176.714.765
Dívidas a curto prazo 116.771.604 57.468.585 Dívidas a curto prazo 624.914.916 320.065.538
Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo 455.687.060 405.970.247 Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo 2.438.654.870 2.261.010.694
Credores comerciais e outras contas que pagar 1.096.850.615 1.051.861.958 Credores comerciais e outras contas que pagar 5.869.905.751 5.858.239.987
Periodizações a curto prazo 0 361.481 Periodizações a curto prazo 0 2.013.233
Total de passivo circulante 1.699.698.389 1.547.391.859 Total de passivo circulante 9.096.105.899 8.618.044.217
TOTAL PASSIVO 1.775.967.283 1.622.483.204 TOTAL PASSIVO 9.504.266.512 9.036.257.954
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.076.629.275 1.755.617.605 TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 11.113.289.228 9.777.736.687

*: Ajuste decorrente da aplicação de taxas de câmbio disti ntas na conversão das Demonstrações
    (Tx. câmbio média do período para as transações; Tx. câmbio fechamento do período para os saldos).

SACYR CONSTRUCCÍON S.A.
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Montantes expressos em Euros) 31/12/2023 31/12/2022 (Montantes expressos em Reais) 31/12/2023 31/12/2022
(euros) (euros) (reais) (reais)

Operações contí nuas Operações contí nuas
Valor líquido do montante de negócios 1.072.923.326 1.279.375.595 Valor líquido do montante de negócios 5.796.039.099 6.964.920.739 
Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação 82.644 (569.482) Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação 446.451 (3.100.260)
Aprovisionamentos (772.148.287) (927.738.213) Aprovisionamentos (4.171.222.261) (5.050.606.832)
Outras entradas de exploração 75.956.499 77.243.871 Outras entradas de exploração 410.324.603 420.515.634 
Despesas com pessoal (136.866.223) (127.151.083) Despesas com pessoal (739.365.023) (692.210.497)
Outras despesas de exploração (240.120.777) (300.893.146) Outras despesas de exploração (1.297.156.449) (1.638.062.288)
Amorti zação do imobilizado (5.793.260) (5.439.906) Amorti zação do imobilizado (31.295.770) (29.614.849)
Imputação de subvenções de imobilizado não fi nanceiro e outras - - Imputação de subvenções de imobilizado não fi nanceiro e outras - - 
Outras provisões 5.925.442 2.096.364 Outras provisões 32.009.830 11.412.606 
Deterioração e resultado por alienações do imobilizado 681.544 398.761 Deterioração e resultado por elienações do imobilizado 3.681.769 2.170.856 

RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 640.908 (2.677.240) RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 3.462.249 (14.574.892)
Entradas fi nanceiras 72.864.655 4.822.543 Entradas fi nanceiras 393.622.153 26.253.924 
Despesas fi nanceiras (45.460.307) (14.143.967) Despesas fi nanceiras (245.581.124) (76.999.756)
Diferenças de câmbio (3.053.662) (1.817.317) Diferenças de câmbio (16.496.187) (9.893.474)
Deterioração e resultado por alienações de instrumentos fi nanceiros (27.387.773) (33.669.859) Deterioração e resultado por alienações de instrumentos fi nanceiros (147.951.489) (183.298.712)

RESULTADOS FINANCEIROS (3.037.087) (44.808.600) RESULTADOS FINANCEIROS (16.406.648) (243.938.018)
RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (2.396.179) (47.485.840) RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (12.944.399) (258.512.910)

Impostos sobre benefí cios (10.043.857) (6.109.091) Impostos sobre benefí cios (54.257.920) (33.257.891)
RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS (12.440.036) (53.594.931) RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS (67.202.318) (291.770.802)

Operações interrompidas Operações interrompidas
Resultado do exercício procedente de operações interrompidas líquido de impostos - - Resultado do exercício procedente de operações interrompidas líquido de impostos - - 

RESULTADO DO EXERCÍCIO (12.440.036) (53.594.931) RESULTADO DO EXERCÍCIO (67.202.318) (291.770.802)
José Carlos Acácio - Representante Legal - CPF: 607.020.016-00 • Aline Marti ns de Lima - Contador - CRC 1SP264365/O-0 - CPF: 290.174.648-95

Em cumprimento à legislação brasileira, as Demonstrações Financeiras da SACYR CONSTRUCCÍON S.A., referentes ao Exercício Social encerrado em 2023, de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) , foram registradas no  5º Ofi cial de Registro 
de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da comarca de São Paulo, sob o nº. 1.663.413 de 28/10/2024. estando à disposição dos interessados.  O texto integral do documento também pode ser obti do no website: www.gov.br/centraldebalancos 
. SACYR CONSTRUCCÍON S.A. inscrita no CNPJ nº.28.489.439/0001-49 e, fi lial brasileira SACYR CONSTRUCCÍON S.A. do Brasil inscrita no CNPJ nº.30.808.507/0001-37.

SACYR CONSTRUCCÍON S.A.
CNPJ: 28.489.439/0001-49

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Montantes expressos em Milhares de Euros) 31/12/2023 31/12/2022 (Montantes expressos em Milhares de Reais) 31/12/2023 31/12/2022

(euros) (euros) (reais) (reais)
ATIVO ATIVO
Ati vo não circulante Ati vo não circulante
Imobilizado material 110.171 113.058 Imobilizado material  589.592  629.665 
Direitos de uso  63.123  66.671 Direitos de uso  337.810  371.317 
Outros ati vos intangíveis  1.144  1.454 Outros ati vos intangíveis  6.122  8.098 
Projetos concessionais  562.758  506.406 Projetos concessionais 3.011.656 2.820.378
Investi mentos em empresas do grupo e associadas a longo prazo 25.971 15.248 Investi mentos em empresas do grupo e associadas a longo prazo 138.986 84.922
Ati vos fi nanceiros a longo prazo 11.666 16.620 Ati vos fi nanceiros a longo prazo 62.432 92.563
Ati vos por imposto diferido 152.476 170.423 Ati vos por imposto diferido 815.991 949.154
Devedores comerciais não circulantes 3.195.137 3.691.108 Devedores comerciais não circulantes 17.099.096 20.557.257
Total de ati vo não circulante 4.122.446 4.580.988 Total de ati vo não circulante 22.061.684 25.513.355
Ati vo circulante Ati vo circulante
Acionistas por desembolsos exigidos  -  30.000 Acionistas por desembolsos exigidos 0  167.082,00 
Estoque 162.558 130.594 Estoque 869.945 727.330
Devedores comerciais e outras contas que cobrar 2.061.094 1.925.590 Devedores comerciais e outras contas que cobrar 11.030.152 10.724.381
Contas que cobrar por ati vos concessionais 173.639 140.872 Contas que cobrar por ati vos concessionais 929.246 784.573
Investi mentos fi nanceiros a curto prazo 75.796 68.888 Investi mentos fi nanceiros a curto prazo 405.630 383.665
Outros ati vos a curto prazo 24.119 19.073 Outros ati vos a curto prazo 129.075 106.225
Caixa e outros ati vos líquidos equivalentes 444.320 498.560 Caixa e outros ati vos líquidos equivalentes 2.377.824 2.776.680
Total de ati vo circulante 2.941.527 2.813.577 Total de ati vo circulante 15.741.873 15.669.936
TOTAL ATIVO 7.063.973 7.394.565 TOTAL ATIVO 37.803.557 41.183.290
PATRIMÔNIO LÍQUIDO e PASSIVO PATRIMÔNIO LÍQUIDO e PASSIVO
FUNDOS PRÓPRIOS FUNDOS PRÓPRIOS
Capital Social 52.320 52.320 Capital Social 279.996 291.391
Reservas legais e  estatutárias  482.917  338.739 Reservas legais e  estatutárias  2.584.379  1.886.573 
Resultado do exercício 73.153 (50.026) Resultado do exercício 395.180 (272.342)
Diferenças de conversão (62.436) (48.610) Diferenças de conversão (334.134) (270.729)
Acionistas minoritários 440.942 815.394 Acionistas minoritários 2.359.745 4.541.255 
Ajustes Cambiais *  -  - Ajustes Cambiais * (3.694) (6.273)
TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 986.896 1.107.817 TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 5.281.472 6.169.876
PASSIVO PASSIVO
Passivo não circulante Passivo não circulante
Receitas diferidas  - 47 Receitas diferidas  - 262
Provisões a longo prazo 19.476 30.867 Provisões a longo prazo 104.228 171.911
Dívidas com enti dades de credito 62.923 74.808 Dívidas com enti dades de credito 336.739 416.636
Emissão de obligações e outros valores negociáveis 1.941.776 1.891.399 Emissão de obligações e outros valores negociáveis 10.391.608 10.533.958
Fornecedores a longo prazo 32.365 955.511 Fornecedores a longo prazo 173.205 5.321.623
Dívidas por contratos de arrendamento 61.633 54.639 Dívidas por contratos de arrendamento 329.835  304.306 
Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo 647.264 225.290 Dívidas com empresas do grupo e associadas a longo prazo 3.463.898 1.254.730
Passivos por imposto diferido 371.590 291.621 Passivos por imposto diferido 1.988.601 1.624.154
Total de passivo não circulante 3.137.027 3.524.182 Total de passivo não circulante 16.788.114 19.627.579
Passivo circulante Passivo circulante
Provisões a curto prazo 67.657 64.681 Provisões a curto prazo 362.073 360.234
Dívidas com enti dades de crédito 164.163 78.841 Dívidas com enti dades de crédito 878.535 439.097
Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo 403.852 402.259 Dividas com empresas do grupo e associadas a curto prazo 2.161.254 2.240.341
Credores comerciais e outras contas que pagar 2.229.560 2.081.241 Credores comerciais e outras contas que pagar 11.931.713 11.591.264
Emissão de obrigações e outros valores negociáveis 74.818 135.544 Emissão de obrigações e outros valores negociáveis 400.396 754.899
Total de passivo circulante 2.940.050 2.762.566 Total de passivo circulante 15.733.972 15.385.835
TOTAL PASSIVO 6.077.077 6.286.748 TOTAL PASSIVO 32.522.085 35.013.414
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.063.973 7.394.565 TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 37.803.557 41.183.290

*: Ajuste decorrente da aplicação de taxas de câmbio disti ntas na conversão das Demonstrações
    (Tx. câmbio média do período para as transações; Tx. câmbio fechamento do período para os saldos).

SACYR CONSTRUCCÍON S.A.
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Montantes expressos em Milhares de Euros) 31/12/2023 31/12/2022 (Montantes expressos em Milhares de Reais) 31/12/2023 31/12/2022
(euros) (euros) (reais) (reais)

Operações contí nuas Operações contí nuas
Valor líquido do montante de negócios 2.734.016 3.161.999 Valor líquido do montante de negócios 14.769.428 17.213.923 
Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação 38.257 6.935 Variação de estoque de produtos terminados e em curso de fabricação 206.668 37.754 
Aprovisionamentos (1.265.378) (1.552.670) Aprovisionamentos (6.835.698) (8.452.735)
Outras entradas de exploração 175.373 222.005 Outras entradas de exploração 947.382 1.208.595 
Despesas com pessoal (438.582) (430.782) Despesas com pessoal (2.369.264) (2.345.177)
Resultado de associadas (21.898) 4.185 Resultado de associadas (118.295) 22.783 
Amorti zação do imobilizado (49.430) (57.178) Amorti zação do imobilizado (267.026) (311.277)
Imputação de subvenções de imobilizado não fi nanceiro e outras - - Imputação de subvenções de imobilizado não fi nanceiro e outras - - 
Deterioração e resultado por alienações do imobilizado 9.756 11.415 Deterioração e resultado por elienações do imobilizado 52.703 62.143 
Variação de provisões de exploração (1.887) (16.374) Variação de provisões de exploração (10.194) (89.140)
Variação de provisões de imobilizado 82 127 Variação de provisões de imobilizado 443 691 
Outros gastos de exploração (673.213) (889.242) Outros gastos de exploração (3.636.766) (4.841.033)

RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 507.096 460.420 RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 2.739.382 2.506.526 
Entradas fi nanceiras 19.858 6.259 Entradas fi nanceiras 107.274 34.074 
Despesas fi nanceiras (196.033) (139.910) Despesas fi nanceiras (1.058.992) (761.667)
Diferenças de câmbio - (16.394) Diferenças de câmbio - (89.246)
Variação de provisões fi nanceiras 3.185 (13) Deterioração e resultado por alienações de instrumentos fi nanceiros 17.206 (71)

RESULTADOS FINANCEIROS (172.991) (150.057) RESULTADOS FINANCEIROS (934.513) (816.910)
RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS 334.105 310.363 RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS 1.804.869 1.689.616 

Impostos sobre sociedades (126.318) (95.794) Impostos sobre sociedades (682.385) (521.503)
RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS 207.787 214.569 RESULTADOS DO EXERCÍCIO PROCEDENTE DE OPERAÇÕES CONTÍNUAS 1.122.485 1.168.114 

Minoritários Minoritários
Interesses minoritários (134.633) (264.595) Interesses minoritários (727.303) (1.440.455)

RESULTADO DO EXERCÍCIO 73.153 (50.026) RESULTADO DO EXERCÍCIO 395.181 (272.342)
José Carlos Acácio - Representante Legal - CPF: 607.020.016-00 • Aline Marti ns de Lima - Contador - CRC 1SP264365/O-0 - CPF: 290.174.648-95

2ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL PARA TRANSFORMAÇÃO EM 
SOCIEDADE POR AÇÕES DE CAPITAL FECHADO DA

MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 51.893.814/0001-33 | NIRE nº 35.262.034.238

Pelo presente instrumento particular, (A) TIAGO MAZZUTTI, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, empresário, portador 
RG nº MG-9.336.711 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 065.744.876-17, residente e domiciliado na cidade de Uberlândia/MG, na Avenida 
dos Jardins, nº 1.500, Condomínio Jardim Gênova, endereço interno Alameda dos Mercuris, nº 32, Nova Uberlândia, CEP 38412-639; único 
sócio da sociedade empresária limitada denominada MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 51.893.814/0001-33, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Federação Paulista de Futebol, nº 799, 12º andar, sala 1204, Anexo 
A, Várzea da Barra Funda, CEP 01141-040, com seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP sob o NIRE nº 35.262.034.238, em 
sessão de 21/08/2023 (“Sociedade”); e, ainda, (B) FLÁVIA LANGONI CARVALHO MAZZUTTI, brasileira, casada sob o regime da separação 
total de bens, empresária, portadora RG nº MG-13.094.183 SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 071.319.236-48, residente e domiciliada na 
cidade de Uberlândia/MG, na Avenida dos Jardins, nº 1.500, Condomínio Jardim Gênova, endereço interno Alameda dos Mercuris, nº 32, Nova 
Uberlândia, CEP 38412-639; resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade de acordo com os seguintes termos e condições: 1. DA CESSÃO 
E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS E INGRESSO DA NOVA SÓCIA. 1.1. Cessão e Transferência de Quotas. Inicialmente, o sócio Tiago Mazzutti, 
acima qualificado, legítimo proprietário e possuidor de 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) quotas, representativas de 100% (cem por cento) 
do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada, no valor total de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), cede e transfere, a título oneroso, como de fato cedido e transferido 
tem, a propriedade de 6.000 (seis mil) quotas da Sociedade, de sua titularidade, totalmente subscritas e integralizadas, no valor total de  
R$ 6.000,00 (seis mil reais), com todos os direitos sobre elas inerentes, totalmente livres e desembaraçadas de quaisquer ônus e gravames, 
para a sócia ingressante Flávia Langoni Carvalho Mazzutti, acima qualificada. 1.1.1. Diante da deliberação acima, neste ato, Flávia 
Langoni Carvalho Mazzutti ingressa como sócia na Sociedade. 1.1.2. A Sociedade, o cedente e a cessionária dão-se, neste ato, entre si, a 
mais ampla, rasa, total, geral, irrevogável e irretratável quitação quanto às quotas ora cedidas e transferidas, bem assim em relação a 
quaisquer eventuais obrigações que porventura possam existir entre as partes, para nada mais reclamar uns dos outros, a qualquer tempo e 
a que título for. 1.2. Capital Social após Ingresso da Nova Sócia. Em decorrência da deliberação acima, a Sociedade deixa de ser uma sociedade 
limitada unipessoal, e passa a ser uma sociedade empresária limitada, de modo que o capital social da Sociedade passa a ter a seguinte 
distribuição entre os sócios:

Sócios Quotas Capital Social %  %
Tiago Mazzutti  1.194.000 R$ 1.194.000,00 99,50%

Flávia Langoni Carvalho Mazzutti 6.000  R$ 6.000,00  0,50%
TOTAL:  1.200.000 R$ 1.200.000,00 100,00%

2. Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade. 2.1. Transformação. Ato contínuo, os sócios, de mútuo e comum acordo e por unanimidade, 
resolvem transformar o tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade por ações de capital fechado, sem solução 
de continuidade dos negócios sociais, nem alteração da personalidade jurídica da sociedade, mantendo-se o mesmo patrimônio. A sociedade 
resultante da transformação (a “Companhia”) sucederá a Sociedade até então existente em todos os seus direitos e obrigações, bem como 
reger-se-á pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e demais dispositivos aplicáveis. 2.2. Denominação. Em virtude 
da deliberação acima, os sócios resolvem, ainda, de mútuo e comum acordo, alterar a denominação social da Companhia para  
MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES S.A. 2.3. Capital Social após Transformação. Em consequência da transformação 
acima, resolvem os sócios aprovar a conversão das 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) quotas da Sociedade em 1.200.000 (um milhão e 
duzentas mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, conforme os Boletins de Subscrição de Ações constantes do Anexo I 
ao presente instrumento, distribuídas entre os sócios, ora acionistas, da seguinte forma: (a) Tiago Mazzutti, acima qualificado, detém 
1.194.000 (um milhão, cento e noventa e quatro mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) Flávia Langoni Carvalho 
Mazzutti, acima qualificada, detém 6.000 (seis mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 3. Administração da Companhia. 
3.1. Administração da Companhia. Os sócios, ora acionistas, resolvem, de mútuo e comum acordo, consignar que a administração da 
Companhia será exercida por uma Diretoria, composta por 02 (dois) membros. 3.2. Diretoria. Os sócios, neste ato, elegem os seguintes 
membros para compor a Diretoria da Companhia: (a) Tiago Mazzutti, portador RG nº MG-9.336.711 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 
065.744.876-17, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (b) Flávia Langoni Carvalho Mazzutti, portadora RG nº MG-
13.094.183 SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 071.319.236-48, para o cargo de Diretora sem designação específica, ambos eleitos para 
um mandato de 03 anos, sendo permitida a reeleição. 3.2.1. Os Diretores ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante assinatura dos 
respectivos termos de posse, quando declararão não estar incursos em qualquer dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer a 
atividade mercantil, conforme Termos de Posse da Diretoria constantes do Anexo II ao presente instrumento. 4. Disposições Gerais.  
4.1. Aprovação do Estatuto Social da Companhia. Considerando as resoluções acima deliberadas, os sócios, ora acionistas, resolvem aprovar, 
de mútuo e comum acordo, o Estatuto Social da Companhia, que integra a presente como Anexo III. 4.2. Autorizações. Por fim, os sócios, ora 
acionistas, autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetiva formalização das deliberações acima 
tomadas, inclusive a abertura dos livros sociais da Companhia. E por estarem certos e ajustados, as partes assinam a presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 07/10/2024. Sócios/Acionistas: TIAGO 
MAZZUTTI, FLÁVIA LANGONI CARVALHO MAZZUTTI. Diretores Eleitos: TIAGO MAZZUTTI, FLÁVIA LANGONI CARVALHO MAZZUTTI. Visto do 
Advogado: Nome: Isabella Maria de Azevedo Vidigal - OAB/SP nº: 383.522. Testemunhas: Sabrina Negreiros de Souza, Rodrigo Oliveira da Silva. 
JUCESP Nº 393.862/24-0 e JUCESP/NIRE Nº 3530065081-6 em 05/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
Anexo III - ESTATUTO SOCIAL DA MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES S.A. Capítulo I - Da denominação, objeto social, 
sede e duração: Cláusula 1ª. A MZT EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS E PARTICIPAÇÕES S.A. (doravante simplesmente referida como 
“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente Estatuto Social, pelo disposto em Acordo(s) de Acionistas se devidamente 
arquivado(s) na sede social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e pelas demais disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. Cláusula 2ª. A Companhia tem por objeto social as atividades de: (i) atividades agrícolas relacionadas ao cultivo de soja 
e milho (CNAE 0115-6/00 e CNAE 0111-3/02); (ii) criação de bovinos (CNAE 0151-2/01); (iii) apoio à agropecuária (CNAE 0162-8/01);  
(iv) negócios imobiliários em geral, especialmente a compra e venda, aluguel ou arrendamento de imóveis próprios (CNAE 6810-2/02);  
(v) serviços de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias (CNAE 7490-1/03); (vi) consultoria em gestão empresarial (CNAE 7020-4/00); 
e (vii) de construção civil (CNAE 4120-4/00). Cláusula 3ª. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Federação Paulista de Futebol, nº 799, 12º andar, sala 1204, Anexo A, Várzea da Barra Funda, CEP 01141-040. §Único. A Companhia poderá 
abrir outros estabelecimentos, tais como: filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior. 
Cláusula 4ª. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Cláusula 5ª. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), dividido 
em 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária corresponderá a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral.  §2º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de Registro 
de Ações Nominativas.  §3º. As ações de emissão da Companhia poderão adquirir a forma escritural, sendo mantidas em conta depósito, aberta 
em nome de cada acionista em instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários. Capítulo III - Da 
Administração: Cláusula 6ª. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente 
Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. §Único. Todos os membros da Diretoria 
tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores. Cláusula 7ª. A Diretoria será composta por no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, acionistas ou não, eleitos e 
destituídos pela Assembleia Geral, denominados Diretores, com prazo de mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. §1º. Os Diretores 
eleitos conservar-se-ão em exercício de suas funções, observadas as limitações legais, até que os novos diretores assinem os respectivos 
termos de posse, o que ocorrerá no momento e assim que expedido o registro na Junta Comercial de São Paulo da Ata da Assembleia Geral que 
os eleger. §2º. Em caso de término de mandato, renúncia, destituição ou impedimento permanente de qualquer Diretor, seu substituto deverá 
ser nomeado pela Assembleia Geral, cujo mandato expirará com os demais Diretores. §3º. Será de competência da Assembleia Geral estabelecer 
a remuneração global anual dos Diretores. Cláusula 8ª. A Companhia será representada ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, 
observadas as disposições legais, deste Estatuto Social e das deliberações tomadas em Assembleia Geral: (i) pela assinatura isolada de 
qualquer um dos Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores devidamente investidos com poderes específicos; ou (iii) pela 
assinatura conjunta de qualquer um dos Diretores e de 1 procurador devidamente investido com poderes específicos. §1º. A Companhia poderá 
constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre determinando poderes específicos e indicando 
expressamente a finalidade para a qual a procuração está sendo outorgada. Tais procurações serão assinadas por qualquer um dos Diretores e 
deverão indicar o respectivo prazo de validade, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por período 
indeterminado. §2º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, 
procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses 
sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais: Cláusula 9ª. A  
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de 
serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da 
Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser 
convocada pela Diretoria, com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em 
segunda convocação, devendo ser observadas as formalidades previstas em Lei. §Único. Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, 
explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Cláusula 10. As assembleias gerais serão presididas por qualquer Diretor, 
sendo que o presidente da referida assembleia geral deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. §1º.  A 
representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. §2º. As Assembleias 
Gerais poderão ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou equipamentos de comunicação similares por meio dos quais todos 
os participantes da reunião possam ouvir e entender claramente uns aos outros, devendo os acionistas participantes da assembleia assinar o 
livro de presença, a ata a ser transcrita no livro de atas, com a assinatura de acionistas em quantidade suficiente para a validação das 
deliberações, e a certidão do livro de atas deve ser assinada pelo presidente e secretário dos trabalhos. Tal forma de participação na reunião será 
considerada presencial para todos os fins. Cláusula 11. Os acionistas terão poderes para decidir todas e quaisquer matérias cuja competência 
para deliberação seja da assembleia geral, conforme determinado pela Lei das Sociedades por Ações, por este Estatuto Social ou em eventual 
Acordo de Acionistas da Companhia. Cada ação corresponderá a 01 (um) voto nas deliberações da assembleia geral da Companhia. As 
deliberações da assembleia geral, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital 
social votante presente à assembleia geral (i.e. 50% (cinquenta por cento) dos votos atribuídos às ações detidas pelos acionistas presentes à 
referida assembleia geral mais 01 (um) voto. §Único. Observado disposto na Cláusula 11 acima, a assembleia geral deverá deliberar acerca 
das seguintes matérias: (i) alteração, modificação ou reforma de quaisquer disposições do seu Estatuto Social; (ii) aumento e/ou redução do 
capital social da Companhia; (iii) abertura do capital da Companhia, bem como emissão de quaisquer valores mobiliários, para subscrição 
pública ou privada, no Brasil ou no exterior, pela Companhia, desde que permitido nos termos da legislação e regulamentação vigentes; (iv) 
emissão de qualquer instrumento conversível em, ou cujo exercício implique no recebimento de, participação societária na Companhia, desde 
que permitido nos termos da legislação e regulamentação vigentes; (v) criação e emissão de novas classes de ações pela Companhia ou a 
alteração dos direitos atribuídos às ações existentes; (vi) alteração, recompra, cancelamento, resgate e amortização de ações da Companhia, 
bem como atribuição de bonificações e decisão sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações da Companhia; (vii) transformação, 
fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações e quaisquer outras formas de reestruturação societária da Companhia; (viii) aquisição e/ou 
alienação de investimento em participações societárias; (ix) criação e/ou extinção de filiais ou subsidiárias; associação com outras sociedades, 
bem como a formação de consórcios, parcerias ou joint-ventures para a realização de projetos; (x) escolha, contratação ou substituição dos 
auditores independentes que terão a responsabilidade pelo trabalho de auditoria das demonstrações contábeis da Companhia; (xi) aprovação 
anual das contas apresentadas pelos administradores da Companhia e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; 
(xii) destinação do lucro líquido e distribuição de lucros ou de juros sobre o capital próprio da Companhia, inclusive distribuições intermediárias 
ou intercalares; (xiii) eleição e destituição dos membros da Diretoria; (xiv) definição da remuneração global dos Diretores da Companhia; (xv) 
aprovação de planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e às pessoas naturais que 
prestem serviços à Companhia; (xvi) operações envolvendo, de um lado, a Companhia e, de outro lado, uma parte relacionada, excetuadas 
operações em que as partes relacionadas atuem com a Companhia em operações realizadas no curso normal dos seus negócios; (xvii) 
aprovação do plano de negócios e do orçamento anual; (xviii) aquisição ou arrendamento de ativos, investimentos/despesas de capital (CAPEX) 
aquisição de direitos e/ou assunção de qualquer obrigação ou responsabilidade pela Companhia, em uma única operação ou em série de 
operações correlatas, cujo valor ultrapasse o limite máximo anual de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e desde que não previstas no 
orçamento anual; (xix) alienação de ativos (incluindo bens móveis e imóveis) e/ou cessão ou alienação de quaisquer direitos que envolvam a 
Companhia, em uma única operação ou em série de operações correlatas, cujo valor ultrapasse o limite máximo anual de R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais) e desde que não previstas no orçamento anual; (xx) assunção de empréstimo ou dívida, prestação de garantias ou outras 
formas de endividamento, pela Companhia, em uma única operação ou em série de operações correlatas, cujo valor ultrapasse o limite máximo 
anual de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), desde que não previstas no orçamento anual e, em todos os casos, desde que permitido nos 
termos da legislação e regulamentação vigentes; (xxi) celebração de qualquer contrato comercial fora do curso normal dos negócios, seja em 
uma única operação ou em uma série de operações, interligadas ou não, em um período de 12 (doze) meses, envolvendo valores superiores a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), que não estejam contempladas no orçamento anual; (xxii) constituição de ônus sobre qualquer ativo 
da Companhia; (xxiii) renúncia, perdão, composição ou liquidação de direitos ou obrigações envolvendo valor superior a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), incluindo em relação a qualquer ação, arbitragem ou processo da Companhia perante qualquer pessoa ou autoridade 
governamental; (xxiv) ajuizamento de ações judiciais, arbitrais ou processos administrativos envolvendo um valor superior a R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais); e (xxv) toda e qualquer operação que envolva e/ou resulte em alienação, venda, cessão, licenciamento, uso ou 
transferência, a título oneroso ou gratuito, de qualquer direito de propriedade intelectual de titularidade da Companhia, bem como sistemas, 
marcas e domínios, incluindo também decisões relativas às condições e preços mínimos a serem estabelecidos. Capítulo V - Do Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Cláusula 12. O exercício social da Companhia terá início em 1º de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas, pela Diretoria, as demonstrações financeiras do correspondente 
exercício, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, 
bem como da distribuição de dividendos. §1º. A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) será 
aplicado na constituição de reserva legal, observado que não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) Pagamento de 
dividendo mínimo obrigatório; e (iii) Pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. §2º. O saldo 
remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Cláusula 13. Será distribuído 
em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 1% (um por cento) do lucro líquido 
do exercício. §Único. O montante a ser distribuído será aquele já diminuído pela importância destinada à constituição da reserva legal e da 
importância destinada à formação da reserva para contingências, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências 
formada em exercícios anteriores. Cláusula 14. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo 
obrigatório. Cláusula 15. A qualquer tempo durante o exercício social, a Assembleia Geral poderá (i) determinar à Diretoria que levante balanço 
semestral e declarar dividendos à conta de lucro apurado nesse balanço; e (ii) declarar e pagar dividendos intermediários à conta de reservas 
de lucros e de lucros acumulados existentes no último balanço ou balancete levantado pela Companhia. Capítulo VI - Do Acordo de Acionistas: 
Cláusula 16. A Companhia, seus administradores, a Assembleia Geral de Acionistas e seu presidente ad hoc devem observar e cumprir os 
Acordos de Acionistas, arquivados na sede da Companhia, abstendo-se de registrar qualquer transferência de ações e/ou computar quaisquer 
votos que contrariem as regras estabelecidas em tais Acordos de Acionistas, nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações e suas 
alterações. Capítulo VII - Da Liquidação: Cláusula 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral, caso em que competirá à Diretoria nomear o liquidante, bem como fixar a sua remuneração. Capítulo VIII - Da Resolução de 
Conflitos: Cláusula 18. Todo e qualquer litígio, dúvida e/ou controvérsia (“Controvérsia”) decorrente do presente Estatuto Social ou a ele 
relacionado, incluindo, entre outros, qualquer matéria sobre a sua existência, validade ou rescisão, envolvendo as Partes, inclusive seus 
sucessores a qualquer título, será dirimido de modo exclusivo e definitivo por meio de procedimento arbitral, a ser administrado pela Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (o “Centro de Arbitragem”), em conformidade com a Lei de Arbitragem e com o Regulamento 
de Arbitragem do Centro de Arbitragem (“Regulamento de Arbitragem”). §1º. As Partes, inclusive os membros da Diretoria, declaram que estão 
vinculadas e obrigadas pela presente cláusula compromissória para todos os fins de direito. §2º. Nos casos em que a matéria da Controvérsia 
não exceda o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a decisão arbitral deverá ser proferida por apenas 1 (um) árbitro (o “Árbitro”) nomeado 
por mútuo acordo dos acionistas no prazo de 15 (quinze) dias a contar da intimação do Centro de Arbitragem solicitando aos acionistas a 
nomeação do árbitro. Caso os acionistas não sejam capazes de nomear o árbitro no respectivo prazo, o presidente do Centro de Arbitragem fará 
a nomeação. Nos casos em que a matéria da Controvérsia exceda o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a decisão arbitral deverá ser 
proferida por 3 (três) árbitros (o “Tribunal Arbitral”). Cada acionista deverá apontar um árbitro e os respectivos árbitros indicados deverão eleger 
o terceiro árbitro, que atuará como Presidente do painel arbitral. As indicações deverão ser feitas nos prazos e de acordo com o Regulamento de 
Arbitragem e qualquer árbitro não indicado no respectivo prazo será indicado pelo Presidente do Centro de Arbitragem. §3º. Em acréscimo aos 
impedimentos estabelecidos no Regulamento de Arbitragem e na Lei de Arbitragem, nenhum árbitro nomeado em conformidade com esta 
Cláusula poderá ser ou ter sido diretor, conselheiro, empregado, consultor ou administrador de qualquer das Partes e de suas Afiliadas. §4º. A 
sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. §5º. O idioma oficial da arbitragem será o português, ficando estabelecido 
que qualquer das partes terá o direito de submeter quaisquer documentos, testemunhos ou realizar quaisquer ações em inglês sem a 
necessidade de tradução juramentada. As leis do Brasil deverão ser aplicadas ao mérito do litígio e o Árbitro / Tribunal Arbitral não decidirá o 
litígio com base nas regras de equidade (aequo et bono). §6º. O laudo arbitral será definitivo, não ficará sujeito a nenhum recurso e obrigará as 
Partes, seus sucessores e cessionários a qualquer título, os quais se comprometem a cumprir voluntariamente os seus termos. §7º. A obrigação 
de pagamento dos custos da arbitragem será determinada pelo Regulamento de Arbitragem. O laudo arbitral estabelecerá os custos do 
procedimento arbitral, determinando qual das partes arcará com o pagamento dos mesmos, ou a proporção na qual serão rateados entre as 
Partes. Em todas as hipóteses, cada uma das Partes arcará com os custos referentes aos honorários de seus respectivos advogados, 
independentemente do resultado final da arbitragem. §8º. As Partes poderão pleitear medidas cautelares e de urgência ao Poder Judiciário antes 
da constituição do tribunal arbitral. A partir de sua constituição, todas as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente 
ao Árbitro / Tribunal Arbitral, podendo manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao Poder Judiciário. §9º. Medidas 
cautelares e de urgência, quando aplicáveis, e ações de execução poderão ser pleiteadas e propostas, à escolha do interessado, na comarca 
onde estejam o domicílio ou os bens de qualquer das Partes, ou na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Para quaisquer outras medidas 
judiciais, fica eleita exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. O requerimento de qualquer medida judicial não será 
considerado uma renúncia aos direitos previstos nesta cláusula ou à arbitragem como o único método de solução de Controvérsias entre as 
Partes. §10º. Desde que o termo de arbitragem não tenha sido assinado pelas partes, o Centro de Arbitragem poderá consolidar dois ou mais 
procedimentos arbitrais concomitantes em conformidade com o Regulamento de Arbitragem. Após a assinatura do Termo de Arbitragem pelas 
partes, o Árbitro / Tribunal Arbitral poderá consolidar procedimentos arbitrais fundados no presente Estatuto Social ou em qualquer outro 
contrato celebrado pelas Partes, contanto que: (i) os procedimentos arbitrais apresentem questões de fato ou de direito significativas em 
comum; (ii) nenhuma das partes seria indevidamente prejudicada; e (iii) a consolidação nessas circunstâncias não acarretaria atraso indevido. 
O Árbitro / Tribunal Arbitral constituído em1º lugar terá competência para a consolidação, e sua decisão terá caráter definitivo assim como 
vinculará as partes de todos os procedimentos. §11º. As Partes envolvidas na arbitragem e o Árbitro / Tribunal Arbitral deverão manter todas as 
informações referentes ao procedimento arbitral, inclusive a sua própria existência, confidenciais. Acionistas: TIAGO MAZZUTTI, FLÁVIA 
LANGONI CARVALHO MAZZUTTI. Visto do Advogado: Isabella Maria de Azevedo Vidigal. OAB/SP nº: 383.522

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

ATA DA 33ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 06/01/2025, às 09 horas, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana – Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, 
em São Joaquim da Barra/SP, CEP 14.600-000, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas da 
Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool, ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 124, §4º e 
133, §4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas 
e pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a Presidência da mesa, como determina 
o Estatuto Social, o senhor Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, convidou a mim Luiz 
Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. Inicialmente de-
terminou o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: 1) Deliberar e votar a proposta 
da diretoria sobre a distribuição de dividendos; e 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. Finda a leitura, o 
senhor Presidente deu início aos trabalhos e atendendo ao ITEM 1 determinou que se apresentasse aos senho-
res acionistas a proposta de distribuição de dividendos da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 80.000.000,00, 
a serem distribuídos de acordo com a disponibilidade de caixa da companhia. Após discussão e deliberação, a 
proposta foi aprovada por unanimidade. Passando-se ao ITEM 2 o senhor Presidente deixou a palavra livre, e 
como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por encerrada a Assembleia, declarando que em todas as delibe-
rações e votações foram rigorosamente observadas as abstenções legais, e autorizou a suspensão da sessão 
pelo tempo necessário a lavratura da presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão foi a mesma ata lida e 
aprovada, assinando-a todos os presentes. São Joaquim da Barra/SP, 06/01/2025. Presidente da Mesa: Luiz 
Octavio Junqueira Figueiredo; Secretário: Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo; Acionistas: Companhia Agrícola e 
Pecuária Lincoln Junqueira, representada pelo seu Diretor Presidente Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, JLV Par-
ticipações S.A., representada pelo seu Diretor Presidente José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M. 
Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Luiz Octavio Junqueira Figueiredo e BPG Holding Ltda, representada 
pelo seu Sócio Paulo Roberto de Almeida Gouveia. Declaramos estar conforme o original. São Joaquim da Barra/
SP, 06/01/2025. Jucesp nº 23.584/25-7 em sessão de 16/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código A0D4-3D91-5687-B58A.
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